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PROJETO DE LEI
17/04/2020

FICAM OBRIGADAS AS EMPRESAS DE TELEFONIA
FIXA, MÓVEL, INTERNET E TV POR ASSINATURA
CANCELAREM A MULTA CONTRATUAL DE
FIDELIDADE DE 12 (DOZE) MESES, DURANTE A
PANDEMIA DO CORONAVÍRUS E 1 (UM) ANO
APÓS O FIM DA MESMA, QUANDO O
CONSUMIDOR COMPROVAR QUE PERDEU O
VÍNCULO EMPREGATÍCIO APÓS A ADESÃO AO
CONTRATO.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

 Art. 1º As empresas de telefonia fixa e móvel, de internet e de TV por assinatura ficam obrigadas a
cancelar a multa contratual de fidelidade de 12 (doze) meses, durante a pandemia do coronavírus e 1 (um)
ano após o fim da mesma, quando o consumidor comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a
adesão ao contrato.

 

Art. 2º O descumprimento do disposto na presente Lei sujeita a empresa infratora ao pagamento de multa
correspondente a 5.000 (cinco mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará (

), a qual deve ser revertida ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, criado através daUfirce
Lei Complementar nº 37, de 26/11/2003, e regulamentado pelo Dereto nº 29.910, de 29/09/2009.

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

 

A propositura tem a finalidade de amenizar o endividamento das pessoas que nesse momento passam por
uma situação complicada de desemprego por conta da pandemia coronavírus, o covid-19. A idéia é
garantir que os usuários dos serviços cancelem seus planos sem ter que arcar com a multa  contratual
proveniente da quebra de fidelidade de 12 (doze) meses, quando comprovarem que perderam o vínculo
empregatício após a adesão do contrato.

No momento em que o usuário perde seu vínculo empregatício não terá mais a mesma
facilidade  de  honrar o compromisso assumido com as operadoras, e se  depara com a
obrigação de cumprir o prazo de fidelidade para que não pague a multa pelo cancelamento antecipado.
Essa multa de fidelidade é uma velha conhecida do consumidor que, muitas vezes, evita cancelar o
contrato de um serviço com receio de pagar um valor muito alto. Assim, mostra-se pertinente a
propositura ora apresentada, como forma de  proteger os direitos dos cidadãos que se vêem em
dificuldades financeiras, devido ao desemprego.

Diante da situação que todos se encontram é evidente a necessidade de se criar mecanismos, em vários
âmbitos,  para ajudar a população do Estado do Ceará. Essa é apenas mais uma maneira de justiça e bom
senso que deve ser aplicada em prol do coletivo.

 

        

 

 

        

 

DEPUTADA ERIKA AMORIM

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 00115/2020

AUTORIA: DEPUTADA ERIKA AMORIM

MATÉRIA:  FICAM OBRIGADAS AS EMPRESAS DE TELEFONIA
FIXA, MÓVEL, INTERNET E TV POR ASSINATURA CANCELAREM A
MULTA CONTRATUAL DE FIDELIDADE DE 12 (DOZE) MESES,
DURANTE A PANDEMIA DO CORONAVÍRUS E 1 (UM) ANO APÓS O
FIM DA MESMA, QUANDO O CONSUMIDOR COMPROVAR QUE
PERDEU O VÍNCULO EMPREGATÍCIO APÓS A ADESÃO AO
CONTRATO.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº 00115/2020

, que  “Deputada Erika Amorim FICAM OBRIGADAS AS EMPRESAS DE TELEFONIA FIXA,
MÓVEL, INTERNET E TV POR ASSINATURA CANCELAREM A MULTA CONTRATUAL
DE FIDELIDADE DE 12 (DOZE) MESES,DURANTE A PANDEMIA DO CORONAVÍRUS E 1
(UM) ANO APÓS O FIM DA MESMA, QUANDO O CONSUMIDOR COMPROVAR QUE

, nos seguintesPERDEU O VÍNCULO EMPREGATÍCIO APÓS  A ADESÃO AO CONTRATO
termos:

Art. 1º As empresas de telefonia fixa e móvel, de internet e de TV por assinatura
ficam obrigadas acancelar a multa contratual de fidelidade de 12 (doze) meses,
durante a pandemia do coronavírus e 1 (um)ano após o fim da mesma, quando o
consumidor comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão ao
contrato.

Art. 2º O descumprimento do disposto na presente Lei sujeita a empresa infratora
ao pagamento de multa correspondente a 5.000 (cinco mil) vezes o valor da
Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará ( ), a qual deve serUfirce
revertida ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, criado através da Lei
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Complementar nº 37, de 26/11/2003, e regulamentado pelo Dereto nº 29.910, de
29/09/2009

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa; (grifos inexistentes no original)

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Destaca-se que a competência legislativa sobre o consumo é concorrente entre a União, Estados e
, conforme o Art. 24, inciso V e VIII, da Constituição Federal, :Municípios in verbis

Art. 24. Compete à União, aos  e ao Distrito Federal Estados legislar
 sobre:concorrentemente

(...)

                                          V - produção e consumo;

(...)

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
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§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União   limitar-se-á
a estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário. (grifo inexistente no original)

Em relação à competência sobre a matéria, determina o art. 16, inciso V e VIII, da Carta Política do
Estado:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

V - produção e consumo;

(...)

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer
normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer
atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
Lei Estadual, no que lhe for contrário. (grifo inexistente no original)

É importante informar que no âmbito da legislação concorrente, cabe à União tratar sobre normas gerais e
, segundo as peculiaridades locais. Acerca da competência legislativaaos Estados de forma suplementar

concorrente, ensina Alexandre de Morais[1], in litteris:

No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente classifica-a em
cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o exercício da competência,
por parte de um ente, seja a União, seja Estado-membro, e em não cumulativa,
que propriamente estabelece a chamada repartição vertical, pois dentro de um
mesmo campo material (concorrência material de competência), reserva-se um
nível superior ao ente federativo União, que fixa princípios e normas gerais,
deixando ao Estado-membro a complementação.

A Constituição brasileira adotou a competência concorrente não cumulativa ou
vertical, de forma que a competência da União está adstrita ao estabelecimento de
normas gerais, devendo os Estados e o Distrito Federal especificá-las, através de
suas respectivas leis. É a chamada competência suplementar dos Estados-
membros e do Distrito Federal (CF, art. 24 § 2º).
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Dito isto e observando o disposto no art. 24, V e VIII da Carta Política de 1988, que revela a competência
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislarem sobre consumo e
responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico , concluímos que neste campo material compete à União definir as
diretrizes, enquanto, aos Estados-membros compete à suplementação das normas gerais de forma a

.contemplar as particularidades locais

A título ilustrativo trazemos à baila ementa da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Superior na
ADIn 4098 que jugou a Contitucionalidade Lei Estadual nº nº 6.295/2012 do Estado do Rio de Janeiro
que dispõe: “  que obriga as concessionárias de telefonia fixa e celular a cancelarem multa contratual

   de fidelidade quando o usuário comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão ao
contrato”,  portanto matéria semelhante ao projeto em tela.

            A ADI supracitada, impetrada pela Associação das Operadoras de Celulares (Acel),  insurgia-se
contra essa Lei sob o argumento de que  ela seria formalmente inconstitucional por violar a competência
privativa da União para legislar sobre os serviços de telecomunicações, prevista no art. 22, IV, da
Constituição Federal.

O Excelso Tribunal com base no artigo 24, inciso V  e VIII da Carta Magna decidiu que a lei impugnada
não contém vício de inconstitucionalidade formal, dispondo que trata-se de Direito do Consumidor, 
sendo, portanto, matéria de competência legislativa concorrente, nos termos do art. 24, V e VIII, da
CF/88. Segue a ementa do referido julgado

A referida lei dispõe sobre Direito do Consumidor, de modo que não há vício formal considerando que se
trata de matéria de competência legislativa concorrente, nos termos do art. 24, V e VIII, da CF/88:

EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº
6.295/2012 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PRESTADORAS DE
SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA E CELULAR. HIPÓTESE DE
CANCELAMENTO DA MULTA CONTRATUAL DE FIDELIDADE.
ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO
PARA LEGISLAR SOBRE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES. AFRONTA AOS ARTS. 1º, 21, IX, 22, IV, E 175 DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA. 1. A chamada multa
contratual de fidelidade – cláusula penal que, acompanhando instrumento de adesão
a serviço de telefonia, onera o usuário, como contrapartida pelo oferecimento de
determinado produto ou benefício, com a permanência do vínculo com a prestadora
por prazo determinado – não incide sobre o contrato de prestação de serviço de
telefonia propriamente dito, e sim sobre pactuação paralela, notadamente a
aquisição de estação móvel (aparelho de telefonia celular) ou outro dispositivo
mediante valor inferior ao praticado no mercado. O instrumento pelo qual a
prestadora de serviços de telefonia oferece benefícios a seus usuários, exigindo, em
contrapartida, que permaneçam a ela vinculados por um prazo mínimo, não se
confunde com o termo de adesão do usuário a plano de serviço de
telecomunicações, tampouco o integra, consubstanciando típica relação de
consumo. 2. Ao impor o cancelamento da multa contratual de fidelidade quando o
usuário de serviços de telefonia celular ou fixa comprovar que perdeu o vínculo
empregatício após a adesão ao contrato, a Lei nº 6.295/2012 do Estado do Rio de
Janeiro disciplina relação jurídica tipicamente consumerista, ainda que realizada
paralelamente a contrato de prestação de serviço de telefonia. Os efeitos da medida
esgotam-se na relação entre o consumidor-usuário e o fornecedor-prestador do
serviço público, não interferindo no conteúdo dos contratos administrativos
firmados no âmbito federal para prestação do serviço público. 3. Implementada
norma de proteção ao consumidor que, rigorosamente contida nos limites do art.
24, V, da Carta Política, em nada interfere no regime de exploração, na estrutura
remuneratória da prestação dos serviços ou no equilíbrio dos contratos
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administrativos, inocorrente usurpação da competência legislativa privativa da
União, e, consequentemente, afronta aos arts. 1º, 21, IX, 22, IV, e 175 da
Constituição da República. Ação direta de inconstitucionalidade julgada
improcedente. (ADI 4908, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno,
julgado em 11/04/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-092 DIVULG
03-05-2019 PUBLIC 06-05-2019)

            Destarte, não restam dúvidas de que os Estados têm, no âmbito de suas competências,
competência legislativa para tratar do tema, baixando normas relativas à defesa do consumidor.

          Nessa perspectiva, no âmbito estadual, o projeto em questão não fere a competência indicada
 ao Governador do Estado no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias

, a seguir transcrito:relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos,
taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

         De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe
do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual, in

:verbis

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei.   

        Assim, tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

         Dito isto, observa-se, , que a priori o Projeto de Lei não usurpa competência de ente federado,
dado que a Constituição Federal possibilitou ao Estado, no âmbito da legislação comum,
competência para legislar sobre consumo, não havendo também invasão à competência privativa do
Governador do Estado, inexistindo óbices constitucionais para o exercício da competência
legislativa concorrente, posto que a propositura se coaduna com os  arts. 16, incisos V e VIII e  60,

.inciso I e  da Constituição Estadual, bem como no art. 24,  incisos V e VIII da CF/88

PROJETO DE TEOR SEMELHANTE.

Por último, insta destacar que se pôr em relevo que em período recente tramitou nessa Casa Legislativa o
Projeto de Lei nº  (  00419/2019 MATÉRIA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGAÇÃO DAS
CONCESSIONÁRIAS PRESTADORAS DE TELEFONIA FIXA E CELULAR, BANDA LARGA
(INTERNET) E TV POR ASSINATURA A DISPENSAREM O PAGAMENTO DA MULTA DE
FIDELIDADE QUANDO A RESCISÃO CONTRATUAL OCORRER EM RAZÃO DA PERDA DE

 de iniciativa parlamentar e com teorVÍNCULO EMPREGATÍCIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
semelhante ao da atual proposição, tendo a Procuradoria da Assembleia Legislativa, com sustentáculo nos
argumentos supra delineados, emitido, à ocasião, parecer favorável à tramitação da aludida propositura,
sendo conveniente sugerir que o presente projeto seja anexado e, por conseguinte, apreciado
conjuntamente, caso ainda possível, com o Projeto anterior, tudo nos termos dispostos no art. 235 do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio, cumpre observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição
Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas,
do supracitado artigo, da Carta Estadual.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:
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“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com
a sanção do Governador do Estado;”

Concluímos que não há inconstitucionalidade alguma e o objetivo da matéria poderá ser atingido
pela via legislativa e que cabe a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em
questão.

CONCLUSÃO

Face ao todo exposto, posicionamo-nos  eFAVORAVELMENTE à ADMISSIBILIDADE JURÍDICA
regular tramitação do presente projeto de lei, pois o mesmo se ajusta à exegese dos artigos 24, incisos V e
VIII , §§ 1º, 2º, 3º e 4º, e 25, § 1º da Carta Magna Federal, dos artigos 16, incisos  V e VIII, §§ 1º, e 2º,
58, inciso III e 60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará, bem como encontra-se em prefeita
observância do que preceituam os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhores ponderações.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

[1] Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 1999.
P. 278/279.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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GABINETE DEPUTADO APÓSTOLO LUIZ HENRIQUE 

 

FORTALEZA-CE, 20 DE MAIO DE 2020. 

MEMO Nº ____/ 2020.  

 

À EXMA. SENHORA ERIKA AMORIM, DEPUTADA ESTADUAL, NA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.  

 

VENHO PELO PRESENTE SOLICITAR A V. EXA. A HONRA DE ASSINAR CONJUNTAMENTE 

(SUBSCREVER EM CO-AUTORIA) COM O NOBRE PARLAMENTAR O PROJETO DE LEI Nº 

115/2020, DE SUA AUTORIA, QUE “FICAM OBRIGADAS AS EMPRESAS DE TELEFONIA FIXA, 

MÓVEL, INTERNET E TV POR ASSINATURA CANCELAREM A MULTA CONTRATUAL DE 

FIDELIDADE DE 12 (DOZE) MESES, DURANTE A PANDEMIA DO CORONAVÍRUS E 1 (UM) ANO 

APÓS O FIM DA MESMA, QUANDO O CONSUMIDOR COMPROVAR QUE PERDEU O VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO APÓS A ADESÃO AO CONTRATO”.O QUE O FAZ COM ARRIMO NO ART. 199 DO 

REGIMENTO INTERNO DESTA AUGUSTA CASA LEGISLATIVA. 

 

 

 DE ACORDO. 

FORTALEZA, 20/05/2020 

 
 DEP. ÉRIKA AMORIM 
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
26/05/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 115/2020

 

FICAM OBRIGADAS AS EMPRESAS DE TELEFONIA FIXA,
MÓVEL, INTERNET E TV POR ASSINATURA
CANCELAREM A MULTA CONTRATUAL DE FIDELIDADE
DE 12 (DOZE) MESES, DURANTE A PANDEMIA DO
CORONAVÍRUS E 1 (UM) ANO APÓS O FIM DA MESMA,
QUANDO O CONSUMIDOR COMPROVAR QUE PERDEU O
VÍNCULO EMPREGATÍCIO APÓS A ADESÃO AO
CONTRATO.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 115/2020, proposto pela Deputada Érika Amorim, o qual obriga as empresas
de telefonia fixa, móvel, internet e TV por assinatura cancelarem a multa contratual de fidelidade de 12
(doze) meses, durante a pandemia do coronavírus e 1 (um) ano após o fim da mesma, quando o
consumidor comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão do contrato.

Na justificativa do Projeto de Lei, a autora destaca que "No momento em que o usuário perde seu
vínculo empregatício não terá mais a mesma facilidade de honrar o compromisso assumido com as
operadoras, e se depara com a obrigação de cumprir o prazo de fidelidade para que não pague a
multa pelo cancelamento antecipado. Essa multa de fidelidade é uma velha conhecida do
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consumidor que, muitas vezes, evita cancelar o contrato de um serviço com receio de pagar um
valor muito alto. Assim, mostra-se pertinente a propositura ora apresentada, como forma de
proteger os direitos dos cidadãos que se vêem em dificuldades financeiras, devido ao desemprego.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei obriga as empresas de telefonia fixa, móvel, internet e TV por assinatura
cancelarem a multa contratual de fidelidade de 12 (doze) meses, durante a pandemia do coronavírus e 1
(um) ano após o fim da mesma, quando o consumidor comprovar que perdeu o vínculo empregatício após
a adesão do contrato.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, conforme o previsto no art. 24, V, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre relação de consumo, neste caso de prestação de
serviços. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público,
estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do
art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar
sobre o assunto supracitado.

A proposta segue, em sua base, os ditames de iniciativa dos Deputados Estaduais, proposto no art. 60, I,
da Constituição Estadual, onde se encontra a competência residual destes parlamentares. Portanto, uma
vez que estes não se encontram previstos no texto do art. 60, §2º, em suas alíneas, verifica-se a devida
consonância legal.

Diante do exposto, em relação ao Projeto de Lei n° 115/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
à regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado JúlioCesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor(a) Deputado(a),

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS E DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 115/2020

 

FICAM OBRIGADAS AS EMPRESAS DE
TELEFONIA FIXA, MÓVEL, INTERNET E TV POR
ASSINATURA CANCELAREM A MULTA
CONTRATUAL DE FIDELIDADE DE 12 (DOZE)
MESES, DURANTE A PANDEMIA DO
CORONAVÍRUS E 1 (UM) ANO APÓS O FIM DA
MESMA, QUANDO O CONSUMIDOR
COMPROVAR QUE PERDEU O VÍNCULO
EMPREGATÍCIO APÓS A ADESÃO AO
CONTRATO.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 115/2020, proposto pela Deputada Érika Amorim, o qual obriga as empresas
de telefonia fixa, móvel, internet e TV por assinatura cancelarem a multa contratual de fidelidade de 12
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(doze) meses, durante a pandemia do coronavírus e 1 (um) ano após o fim da mesma, quando o
consumidor comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão do contrato.

Na justificativa do Projeto de Lei, a autora destaca que "No momento em que o usuário perde seu
vínculo empregatício não terá mais a mesma facilidade de honrar o compromisso assumido com as
operadoras, e se depara com a obrigação de cumprir o prazo de fidelidade para que não pague a
multa pelo cancelamento antecipado. Essa multa de fidelidade é uma velha conhecida do
consumidor que, muitas vezes, evita cancelar o contrato de um serviço com receio de pagar um
valor muito alto. Assim, mostra-se pertinente a propositura ora apresentada, como forma de
proteger os direitos dos cidadãos que se vêem em dificuldades financeiras, devido ao desemprego.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 20 de
maio de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação (fls. 19/21).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei obriga as empresas de telefonia fixa, móvel, internet e TV por assinatura
cancelarem a multa contratual de fidelidade de 12 (doze) meses, durante a pandemia do coronavírus e 1
(um) ano após o fim da mesma, quando o consumidor comprovar que perdeu o vínculo empregatício após
a adesão do contrato.

A matéria é benéfica, uma vez que trata da relação contratual consumerista com as empresas de telefonia
fixa, móvel, internet e TV por assinatura do Estado do Ceará, garantindo o direito dos contratantes de
cancelar o plano contratado, tendo em vista o número crescente de desemprego gerado, de maneira que
estes sem vinculo possam cancelar o contrato sem qualquer valor relativo a multa de rescisão. Logo, é
uma forma de proteção a defesa dos direitos do consumidor, bem como sem quaisquer problemáticas a
administração pública, que age somente para garantir esse direito.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 115/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
à regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA

FICAM  OBRIGADAS  AS  EMPRESAS  DE
TELEFONIA  FIXA,  MÓVEL,  INTERNET  E  TV
POR ASSINATURA A CANCELAREM A MULTA
CONTRATUAL DE FIDELIDADE DE 12 (DOZE)
MESES,  DURANTE  A  PANDEMIA  DO
CORONAVÍRUS  E  1  (UM)  ANO  APÓS  O  SEU
FIM, QUANDO O CONSUMIDOR COMPROVAR
QUE  PERDEU  O  VÍNCULO  EMPREGATÍCIO
APÓS A ADESÃO AO CONTRATO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

D E C R E T A:

Art. 1.º As empresas de telefonia fixa e móvel, de internet e de TV por assinatura
ficam obrigadas  a  cancelar  a  multa  contratual  de  fidelidade  de  12  (doze)  meses,  durante  a
pandemia do coronavírus e 1 (um) ano após o seu fim, quando o consumidor comprovar que
perdeu o vínculo empregatício após a adesão ao contrato.

Art. 2.º O descumprimento do disposto na presente Lei sujeita a empresa infratora ao
pagamento de multa  correspondente a 5.000 (cinco mil)  vezes o valor da Unidade Fiscal  de
Referência do Estado do Ceará – Ufirce, a qual deve ser revertida ao Fundo Estadual de Combate
à Pobreza – Fecop, criado por meio da Lei Complementar Estadual n.º 37, de 26 de novembro de
2003, e regulamentado pelo Decreto Estadual n.º 29.910, de 29 de setembro de 2009.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO  DA  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  em

Fortaleza, aos 21 de maio de 2020.
DEP. JOSÉ SARTO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.º VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.º VICE-PRESIDENTE
DEP. EVANDRO LEITÃO
1.º SECRETÁRIO
DEP. ADERLÂNIA NORONHA
2.ª SECRETÁRIA
DEP. PATRÍCIA AGUIAR
3.ª SECRETÁRIA 
DEP. LEONARDO PINHEIRO
4.º SECRETÁRIO
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